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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL  EM HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
PROGRESSÃO DE REGIME. CASSAÇÃO PELO TRIBUNAL A QUO. 
SUBMISSÃO DO APENADO A EXAME CRIMINOLÓGICO. PRÁTICA DE 
NOVO CRIME QUANDO BENEFICIADO COM PROGRESSÃO PARA O 
REGIME ABERTO. HISTÓRICO PRISIONAL. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. PRECEDENTES DESTA CORTE SUPERIOR. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL AUSENTE.
1. A jurisprudência desta Corte Superior é uníssona no sentido de que o 
cometimento de novo crime no curso da execução da reprimenda constitui 
fundamento idôneo para determinação de exame criminológico. 
Precedentes.
2. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 21/05/2024 a 27/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro, Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida Toledo 
(Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília, 27 de maio de 2024.

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL  EM HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
PROGRESSÃO DE REGIME. CASSAÇÃO PELO TRIBUNAL A QUO. 
SUBMISSÃO DO APENADO A EXAME CRIMINOLÓGICO. PRÁTICA DE 
NOVO CRIME QUANDO BENEFICIADO COM PROGRESSÃO PARA O 
REGIME ABERTO. HISTÓRICO PRISIONAL. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. PRECEDENTES DESTA CORTE SUPERIOR. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL AUSENTE.
1. A jurisprudência desta Corte Superior é uníssona no sentido de que o 
cometimento de novo crime no curso da execução da reprimenda constitui 
fundamento idôneo para determinação de exame criminológico. 
Precedentes.
2. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por Valmir Pereira Nunes contra 

decisão por mim proferida, nos termos da seguinte ementa (fl. 50):

HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME. 
CASSAÇÃO PELO TRIBUNAL A QUO. SUBMISSÃO DO APENADO A EXAME 
CRIMINOLÓGICO. PRÁTICA DE NOVO CRIME QUANDO BENEFICIADO COM 
PROGRESSÃO PARA O REGIME ABERTO. HISTÓRICO PRISIONAL. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PRECEDENTES DESTA CORTE SUPERIOR. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL AUSENTE.

Writ indeferido liminarmente.

Aqui, a defesa reitera os argumentos da inicial do habeas corpus, afirmando 

que o ora agravante não possui falta grave e possui ótimo comportamento carcerário.
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Requer, assim, o provimento do agravo com a concessão da ordem (fls. 

50/51).

É o relatório.

VOTO

O presente agravo regimental deve ser conhecido, já que reúne os requisitos 

de admissibilidade.

No mérito, todavia, não deve ser provido, devendo a decisão ser mantida.

Conforme destaquei na decisão agravada, o Tribunal a quo fundamentou a 

necessidade do exame criminológico em elementos concretos da execução da pena, 

notadamente o fato de o ora agravante ter cometido novo crime quando beneficiado 

com a progressão para o regime aberto.

Assim, reafirmo que não há constrangimento ilegal a ser reparado, visto que 

a jurisprudência desta Corte Superior é uníssona no sentido de que o cometimento de 

novo crime no curso da execução da reprimenda constitui fundamento idôneo para 

determinação de exame criminológico.

Nesse sentido: AgRg no HC n. 805.754/SP, Ministro Rogerio Schietti Cruz, 

Sexta Turma, DJe 15/5/2023; AgRg no HC n. 778.067/SC, Ministro Ribeiro Dantas, 

Quinta Turma,  DJe 17/3/2023; e HC n. 529.244/SP, Ministro Reynaldo Soares da 

Fonseca, Quinta Turma, DJe 22/11/2019.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA
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Sessão Virtual de 21/05/2024 a 27/05/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : VICTOR HUGO ANUVALE RODRIGUES
ADVOGADOS : VICTOR HUGO ANUVALE RODRIGUES - SP331639

EDE DONIZETI DA SILVA JUNIOR - SP461409
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : VALMIR PEREIRA NUNES (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - PROGRESSÃO DE 
REGIME

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VALMIR PEREIRA NUNES (PRESO)
ADVOGADOS : VICTOR HUGO ANUVALE RODRIGUES - SP331639

EDE DONIZETI DA SILVA JUNIOR - SP461409
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 21/05/2024 
a 27/05/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro, Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador 
Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 27 de maio de 2024
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